
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.157 - GO  (2012/0200858-8)     

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN

RECORRENTE : VITALINA DE SOUZA BARBOSA 

ADVOGADO : CAROLINE ÁVILA MARQUES SANDRE E OUTRO(S)

RECORRIDO : ESTADO DE GOIÁS 

PROCURADORA : CARLA PINHEIRO BESSA VON BENTZEN E OUTRO(S)

 EMENTA
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. MILITAR. 
MÉDICO. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. NATUREZA 
CIENTÍFICA. PROFESSOR. POSSIBILIDADE.  
1. Discute-se a possibilidade de acumulação dos cargos de médica 
oficiala da Polícia Militar do Estado de Goiás e de professora da 
Universidade Federal de Goiás.
2. Com base na interpretação sistemática dos arts. 37, XVI, "c", 42, § 
1°, e 142, § 3°, II, da Constituição Federal, a jurisprudência do STJ 
passou a admitir a acumulação de dois cargos por militares que atuam 
na área de saúde, desde que o servidor público não desempenhe as 
funções tipicamente exigidas para a atividade castrense, mas sim 
atribuições inerentes a profissões de civis (AgRg no RMS 33.703/GO, 
Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 2.8.2012; RMS 
33.357/GO, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
26.9.2011; RMS 28.059/RO, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, 
DJe 16.10.2012).
3. Nessa linha, o fato de o profissional de saúde integrar os quadros de 
instituição militar não configura, por si só, impedimento de acumulação 
de cargo, o que, entretanto, somente se torna possível nas hipóteses 
estritamente previstas no art. 37, XVI, da Constituição Federal.
4. O art. 37, XVI, da Constituição impõe como regra a impossibilidade 
de acumulação de cargos. As exceções se encontram taxativamente 
listadas em suas alíneas e devem ser interpretadas de forma estrita, sob 
pena de afrontar o objetivo da norma, que é o de proibir a acumulação 
remunerada de cargos públicos.
5. É certo que a Constituição disciplinou a situação dos profissionais de 
saúde em norma específica e nela admitiu a acumulação de dois cargos 
ou empregos privativos, ambos nessa área (art. 37, XVI, "c"). 
6. Contudo, não se pode desconhecer que o cargo de médico possui 
natureza científica, por pressupor formação em área especializada do 
conhecimento, dotada de método próprio. Essa é, em breve síntese, a 
noção de cargo "técnico ou científico", conforme se depreende dos 
precedentes do STJ (RMS 32.031/AC, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Turma, DJe 24.11.2011; RMS 28.644/AP, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.12.2011; RMS 
24.643/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJe 
16.2.2009).
7. A acumulação exercida pela recorrente se amolda, portanto, à 
exceção inserta no art. 37, XVI, "b", da Constituição Federal. De fato, 
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parece desarrazoado admitir a acumulação de um cargo de professor 
com outro técnico ou científico e, entretanto, eliminar desse universo o 
cargo de médico, cuja natureza científica é indiscutível. 
8. Por fim, verifica-se que é incontroversa a questão da compatibilidade 
de horários (40 horas semanais, sem dedicação exclusiva na 
Universidade Federal de Goiás, e 20 horas semanais, no exercício da 
atividade de médica reumatologista, no Hospital da Polícia Militar de 
Goiás – fls. 45-46).
9. Recurso Ordinário provido.     

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de 
Justiça: "A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso ordinário, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." Os Srs. 
Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada do 
TRF da 3a. Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Dr(a). MARCIO MESSIAS CUNHA (Protestará por Juntada), pela 
parte RECORRENTE: VITALINA DE SOUZA BARBOSA

Brasília, 26 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator

Documento: 1211500 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/03/2013 Página  2 de 4



 
 

 

  

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.157 - GO (2012/0200858-8)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : VITALINA DE SOUZA BARBOSA 
ADVOGADO : CAROLINE ÁVILA MARQUES SANDRE E OUTRO(S)
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PROCURADORA : CARLA PINHEIRO BESSA VON BENTZEN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Ordinário interposto contra acórdão assim ementado:  

EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO 
DE CARGOS PÚBLICOS POR MÉDICO MILITAR. IMPOSSIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 17, § 2°, DO ADCT. LITIGÂNCIA DE 
MÁ-FÉ NÃO CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL 
PREJUDICADO, DADO O JULGAMENTO DO MANDADO DE 
SEGURANÇA.

1 - Apesar de a CF/88 autorizar a acumulação de cargos 
privativos de profissionais da saúde (art. 37, XVI, "c"), tal permissão não se aplica 
aos militares, por força do disposto no art. 42, § 1°, c/c 142, § 3°, II, da mesma 
Carta.

2 - A acumulação de cargos por militares restringe-se à hipótese 
prevista no art. 17, § § 1° e 2°, do ADCT, que tem aplicação restrita aos militares 
que já acumulavam cargos ou empregos privativos de médico ou profissionais de 
saúde quando da promulgação da Constituição Federal, exceção que, por óbvio, 
não se aplica à impetrante (precedentes do STF).

3 - Diante disso, não há ilegalidade no ato da Administração 
Pública que compele o oficial médico da Polícia Militar a fazer opção por um dos 
cargos públicos por ele ocupados.

4 - Não incorre em litigância de má-fé a parte que impetra mais de 
um mandado de segurança para impugnar o mesmo ato, se os processos 
anteriores foram extintos sem resolução de mérito.

5 - Julgado o mérito do mandado de segurança, fica prejudicado o 
julgamento do agravo regimental interposto da decisão concessiva da liminar. 
Segurança denegada (fls. 603-604).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 638-639).

A recorrente alega que houve violação dos arts. 5°, XIII, 6°, 37, XVI, "c", 142, 

§ § 1° e 3°, X, da Constituição Federal; e 28 e 105 da Lei Estadual 8.033/1975. Sustenta que 
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não é vedada a acumulação do cargo de médico da Polícia Militar com o de professor 

universitário.

Contrarrazões nas fls. 706-709.     

O Ministério Público Federal opina pelo não provimento do recurso (fls. 

737-740).

É o relatório.
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 39.157 - GO (2012/0200858-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.1.2013.

O Tribunal a quo julgou improcedente Mandado de Segurança impetrado 

contra ato do Secretário de Gestão e Planejamento, que, por reconhecer incompatibilidade na 

acumulação de cargos, notificou a recorrente para que exerça a opção por apenas um deles.

Os cargos em questão são o de médica oficiala da Polícia Militar do Estado de 

Goiás e o de professora da Universidade Federal de Goiás.

Prevaleceu, no acórdão recorrido, o entendimento de que o art. 142, § 3°, II, 

da Constituição Federal proíbe que o militar em atividade acumule o respectivo cargo com 

outro de natureza civil (fls. 596-598).

Tal fundamento, contudo, não se sustenta.

Com base na interpretação sistemática dos arts. 37, XVI, "c", 42, § 1°, e 142, 

§ 3°, II, da Constituição Federal, a jurisprudência do STJ passou a admitir a acumulação de 

dois cargos por militar que atue na área de saúde, desde que não desempenhe as funções 

tipicamente exigidas para a atividade castrense, mas sim atribuições inerentes a profissões de 

civis. Confiram-se:

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS PÚBLICOS DE MÉDICO 
NAS ESFERAS CIVIL E MILITAR. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA DO ART. 37, XVI, "C", COM OS ARTS. 42, § 1º, E 142, § 3º, 
II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RECURSO PROVIDO.

1. Discute-se nos autos a possibilidade de acumulação de cargos, 
considerando que o impetrante ocupa dois cargos públicos de médico, sendo um 
junto ao Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de Goiás e o outro na 
Secretaria Estadual de Saúde.

2. A interpretação sistemática do art. 37, XVI, alínea "c", c/c os 
arts. 42, § 1º, e 142, § 3º, II, da Constituição Federal de 1988 permite concluir pela 
legalidade na acumulação a servidor militar com outro cargo na esfera civil, 
ambos na área de saúde.
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3. Este Superior Tribunal de Justiça, em sintonia com o 
posicionamento firmado pelo Supremo Tribunal Federal (RE 182.811/MG, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, DJ 30.6.2006), decidiu que "é possível acumular dois cargos 
privativos na área de saúde, no âmbito das esferas civil e militar, desde que o 
servidor público não desempenhe as funções tipicamente exigidas para a atividade 
castrense, e sim atribuições inerentes a profissões de civis" (RMS 33550/RJ, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 21/06/2011, DJe 
01/09/2011).

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RMS 33.703/GO, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 02/08/2012).

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. MILITAR. ACUMULAÇÃO DE DOIS CARGOS 
PÚBLICOS DE MÉDICO. ART. 37, XVI, "C", COM O ART. 42, § 1º, E ART. 
142, § 3º, II, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INTERPRETAÇÃO 
SISTEMÁTICA. POSSIBILIDADE JURÍDICA DO PLEITO. 
PRECEDENTES. DIVERGÊNCIA. MONOCRÁTICAS.

1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que 
denegou a segurança em postulação acerca da possibilidade de acumular cargo 
militar privativo de médico com outro cargo civil, também de médico. A 
denegação fundou-se em duas razões. A primeira decorre do entendimento de 
que o art. 142, § 3º, II, da Constituição Federal, aplicável aos Estados, pelo que 
dispõe o art. 42, § 1º, da Carta Política, veda o exercício de outra atividade aos 
servidores militares. A segunda decorre de que o art. 142, §3º, VIII, não 
recepcionou a isonomia de direitos dos militares com os civis e, logo, não haveria 
falar em direito a acumulação.

2. O Supremo Tribunal Federal fixou o entendimento de que deve 
haver interpretação sistemática dos dispositivos constitucionais, nestes casos, com 
a adjudicação do direito de acumulação aos servidores militares que atuem na 
área de saúde: RE 182.811/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJ 
30.6.2006, p. 35, Ement. vol. 2.239-02, p. 351, LEXSTF, vol. 28, n. 331, 2006, p. 
222-227. Neste sentido, no STJ: RMS 22.765/RJ, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, DJe 23.8.2010.

3. A jurisprudência trazida como divergente - oriunda do STF e do 
STJ - refere-se a decisões monocráticas e a um indeferimento de liminar. Ao 
ponderar sobre a prevalência de entendimento na interpretação da Constituição e 
da legislação federal, deve-se atribuir força primária aos acórdãos. Recurso 
ordinário provido.

(RMS 33.357/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 26/09/2011).

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. 
ACUMULAÇÃO DE CARGOS. POLICIAL MILITAR E PROFESSOR DA 
REDE PÚBLICA ESTADUAL. INTEGRANTE DAS FORÇAS ARMADAS. 
VEDAÇÃO PREVISTA NO ART. 142, § 3º, II, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL.

   1. É vedado aos integrantes das Forças Armadas, dentre eles os 
policiais militares estaduais, a cumulação de cargos, conforme dicção do art. 142, 
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§ 3º, II, da Constituição Federal.
   2. Esta Corte, ao interpretar os arts. 37, II, e 142, § 3º, inciso II, 

da Constituição Federal, decidiu que a proibição de cumulação de cargos 
reflete-se apenas nos militares que possuem a função tipicamente das Forças 
Armadas. Por isso, entendeu que os militares profissionais da saúde estão 
excepcionados da regra. Precedente: RMS 22.765/RJ, Relatora Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 23/08/2010.

   3. Inviável o exercício simultâneo dos cargos de policial militar e 
professor da rede pública estadual, em decorrência da vedação contida no art. 
142, § 3º, II, da Constituição Federal, apesar da compatibilidade de horários.

   4. Recurso ordinário conhecido e improvido.
(RMS 28.059/RO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 16/10/2012).

Nessa linha, o fato de o profissional de saúde integrar os quadros de instituição 

militar não configura, por si só, impedimento de acumulação de cargo, o que, entretanto, 

somente se torna possível nas hipóteses estritamente previstas no art. 37, XVI, da Constituição 

Federal, in verbis:

 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá 
aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte:

(...)
XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, 

exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o 
disposto no inciso XI: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

a) a de dois cargos de professor; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998)

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de 
saúde, com profissões regulamentadas; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 34, de 2001).

O art. 37, XVI, da Constituição impõe como regra a impossibilidade de 

acumulação de cargos. As exceções se encontram taxativamente listadas em suas alíneas e 

devem ser interpretadas de forma estrita, sob pena de se afrontar o objetivo da norma, que é o 

de proibir a acumulação remunerada de cargos públicos.

É certo que a Constituição disciplinou a situação dos profissionais de saúde em 

norma específica e nela admitiu a acumulação de dois cargos ou empregos privativos, ambos 
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nessa área (art. 37, XVI, "c"). 

Contudo, não se pode desconhecer que o cargo de médico possui natureza 

científica, por pressupor formação em área especializada do conhecimento, dotada de método 

próprio. Essa é, em breve síntese, a noção de cargo "técnico ou científico", conforme se 

depreende dos precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA. 
IMPEDIMENTO PARA A POSSE EM CARGO PÚBLICO SEM QUE, 
PREVIAMENTE, HOUVESSE A EXONERAÇÃO EM OUTRO 
CONSIDERADO INACUMULÁVEL. AUSÊNCIA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. DILAÇÃO PROBATÓRIA. INVIABILIDADE NA 
VIA ESTREITA DO WRIT OF MANDAMUS. CUMULAÇÃO DE CARGOS: 
AGENTE DE POLÍCIA CIVIL E PROFESSORA ESTADUAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE NATUREZA TÉCNICA OU 
CIENTÍFICA DO CARGO DE AGENTE DE POLÍCIA.

(...)
3. Conforme a jurisprudência desta Corte: "Cargo científico é o 

conjunto de atribuições cuja execução tem por finalidade investigação coordenada 
e sistematizada de fatos, predominantemente de especulação, visando a ampliar o 
conhecimento humano. Cargo técnico é o conjunto de atribuições cuja execução 
reclama conhecimento específico de uma área do saber." (RMS 7.550/PB, 6.ª 
Turma, Rel. Min. LUIZ VICENTE CERNICCHIARO, DJ de 02/03/1998.) 4. O 
cargo de Oficial da Polícia Civil do Estado do Amapá não tem natureza técnica ou 
científica, de modo que mostra-se inviável sua cumulação com o de Professora 
daquela Unidade Federativa, na forma prescrita no art. 37, inciso XVI, alínea b, 
da Constituição Federal.

5. Recurso ordinário em mandado de segurança conhecido e 
desprovido.

(RMS 28.644/AP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe 19/12/2011).

RECURSO ORDINÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ACUMULAÇÃO DO CARGO PÚBLICO DE POLICIAL MILITAR COM O 
DE PROFESSOR. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou o 
entendimento de que o cargo público de técnico, que permite a acumulação com o 
de professor nos termos do art. 37, XVI, b, da Constituição Federal, é o que exige 
formação técnica ou científica específica. Não se enquadra como tal o cargo 
ocupado pelo impetrante, de Policial Militar.

2. Recurso ordinário desprovido.
(RMS 32.031/AC, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 24/11/2011).

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ACUMULAÇÃO DE 
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CARGOS PÚBLICOS. PROFESSOR E ESCRITURÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
NÃO-CONFIGURADA. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. NÃO-OCORRÊNCIA. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA AFASTADA. AUSÊNCIA DE BOA-FÉ NA 
CONDUTA DO SERVIDOR. RECURSO IMPROVIDO.

(...)
2. É possível a acumulação remunerada de um cargo público de 

professor com outro técnico ou científico, nos termos do art. 37, inc. XVI, letra 
"b", da Constituição Federal.

3. O cargo de Escriturário do Instituto de Previdência dos 
Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG não é técnico ou científico. 
Pode ser provido por quem completou o ensino fundamental. Por conseguinte, não 
exige conhecimentos técnicos específicos ou habilitação legal.

(...)
6. Recurso ordinário improvido.
(RMS 24.643/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 

QUINTA TURMA, DJe 16/02/2009).

A acumulação exercida pela recorrente se amolda, portanto, à exceção inserta 

no art. 37, XVI, "b", da Constituição Federal.

Não parece razoável admitir a acumulação de um cargo de professor com outro 

técnico ou científico e, entretanto, eliminar desse universo o cargo de médico, cuja natureza 

científica é indiscutível. 

Por fim, verifico que é incontroversa a questão da compatibilidade de horários 

(40 horas semanais, sem dedicação exclusiva na Universidade Federal de Goiás, e 20 horas 

semanais, no exercício da atividade de médica reumatologista, no Hospital da Polícia Militar de 

Goiás – fls. 45-46).     

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Ordinário. 

É como voto.
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